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político e econômi co não oferece as mesmas condições que 

foram propícias ao desenvo lvimento da OE naquele país. A a­

nálise do movimento de orientação educacional no s EEUU, le­
va-nos a concluir que seus pr incípios teóricos bás icos ti­

veram campo vasto nas esco l as norte americanas, tendo-se em 
vista os próprios preceitos da educação no país que preco ­
nizava como princípios fundamentais a democrati zação do en ­

sino e o desenvolvimento do indivíduo para a pritica e de-
.' senvolvimcnto do capitalismo c da democracia . Por outro lado, este r egime 

capitalista impl i ca va em que a escola ass umis se a res pon­

sabilidade de formar pessoas compe tentes para o Sistema , que 
para si 

concepçao 

aquele 

e . 
ca -

que 

fos sem capazes de desenvolverem-se plenamente 

conseqUen t emen t e , para o Es t ado . Dentro dest a 
pitalista, o indivíduo realizado deveria ser 

foss e capaz de produzir bem pa ra si mesmo e indiretamente 

saudivel do pon-para a sociedade. Para t a l, ele deveria ser 
to de vista f í sico e emocional e ter uma profissão satis ­
fatóri a em t ermos de remunera.çao e adeq uação às s uas con­

di ções pessoa i s e sóc i o-econômicas . Assim, seria de se es ­

perar que o orien t ação educacional tornasse a escola nor­

te americana o cen tro de forma.ção do educando em todos os 
aspectos . Sem entrarmos no mé:ri t o de discutir .3 prática da 

OE na escola norteamcricana , podemos conc luir, contudo , que 

a impl an t ação da mesma at i vidade no Brasi l deveria se fun ­
damentar numa r ea lidade nac ional, e nio transplantar para 
nosso sistema escolar uma práti ca que assegurava sucesso ao 

sistema escolar de uma nação estrangeira . Com isto estamos 

concordando em que as dificuldades da OE no nosso sistema 
de ensino possam ser atr ibuídas a uma forma inadequada de 

transplantar para as escolas brasileiras a OE das escolas 
norteamericanas. Entretanto , seria muito simp l es atribuir­
mos a este Gnico fator nossas difi culdades em garanti r pa ­
ra a OE campo de t raba l ho vas t o e significativo na educa ­

çao brasi leira . 

-Tent aremos pois, em cont i nuid ade as nos s as 
discussões, identificar outros fatores que possam nos aj u­

dar a compreender a indefinição e incerteza que vem carac-
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teri zando noss a pritica de OE . 

Nossa segunda hipótese estaria r elacionada a 

uma percepçao de que a OE, tal como seus postulados a 

finem, não caberia dentro da educação brasileira , face 
de --a 

própria política do sistema de ensino. Nossa pergunta , nes­

t e caso, então seria : As dificuldades, incertezas e ambi ­

gUidades da educação brasile i ra torn am nossas escolas um 
campo de trabalho incoerente para a OE? 

Tentaremos analisar a orientação educaciona l 

rel acionada ã política educaciona l brasileira , a partir do 

cont exto das escolas de 1942 ~ época em qu e sua prática pas­

sou < ser prevista em nossas escolas . 

Conv~m l embrar inicialmente o Mov i mento da 
Escola Nova que marcou a história da educação brasileira no 

perlodo de 1920/1930 . Um ,grupo de educadores , ag regando no ­

mes bastante conhecidos como Lourenço Pilho, Anísio Teixei­

r a, Fernando de Azevedo , ent l' e outros , conhecidos na épo­
ca como ~~one~ku~ da educac~u ,Io va Jefendia os prin cíp ios 

de uma educação liberal e progressista que deveria se im­
plantar no país para desenvolver e assegurar a democracia . 

A defesa de uma escola para todos , gratuita e l eiga , vinha 

no mesmo plano de propostas de o.t.i.m.i.zaç.ã.o do en~.i.t1o . no di­
zer de Paiva (19 73 ). defendendo o desenvolvimen to de meto ­

dologi as facilitadoras do ensino e da ap r endizagem . Ainda 
neste plano, a penetração nas escolas dos r ecentes avanços 

da psicOlogia aplicada i educaçio : processos de aprendiza ­

gem, diferenças individuais e orientação vocacional . Os e ­
ducadores da E~cola Nova acreditavam, como seus mestres dos 

EEUU, que as diferenç as de oportunidades e condições edu­
cacionais poderiam advi r das naturais dife r enças psicOlÓ ­

gicas dos indiv í duos (interesses e aptidões) , e estas te­
ri am influência decisiva no sucesso ou fracasso dos a l unos 

na escola. 
O posicionamento sobre educaçio defendido por 

este grupo de educadores , relacionado s aos postulados que 

a OE defendia na 6poca , permi te-nos concluir que tornava a 
educação no pa í s, campo també;m bastante fért il para a ori -

entação educacional , ã medida que ela sugeria respe ito -as 
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di ferenças individuais , a promoção do crescimento pessoa l 

e a real ização educacional e profissional para todos os a ­
lunos . Daí , podemos compreender os movi mentos isolados de 
i mplantação da DE em várias esco l as do pa í s no período 1924-

1942 , conforme con statação de Li ns (1973) . 

Entretanto, a implantação oficial da DE em 

1942 I determinada nas Leis Orgânicas de Ensino , suscita-nos 
alguns questionamentos , e, poderia signif i car o marco do 

indef in ido e insatisfatório caminho da or ientação educacio­
na l JlO nosso sistema de ensino . Com base nas interpretações 

d e Cunha (1973- 1976), Paiva (1973) , Berger (19 76), Freitag 

(1 977) , Cury (1978) e Roman e lli ( 1978), que nos têm apre ­

s entado críticas da política educacional brasileira , pode ­

mos concluir que as reformas de ensino compreendidas no 
período 194 2- 1946, contrariando os princípios da Escola No­

va , o fizeram também com relação ã DE . 

As pos ições desses estudiosos da política e­

ci ll c~r.i ('I 'lal denunciam que as Leis Orl.'ãnicas do Ensino TI:\.I lt;:--epoca sentaram uma posição sócio-política do paí s naquela 

(di tadura Vargas) e que, além de garantir ao Estado 
mani ncia no poder de uma minoria (a elite econSmica 

a per­
da 

país) pretendia fazer acreditar , ao povo , que 'perante o Es­

t ado todos eram iguais e tinl1am os mesmos direitos, inclu­

sive com relação aos direitos e oportunidades de educação . 
Ent retanto , esta democratização do ensino era realmente i ­

lusória, na proporção em que os ramos de ens ino profissio­
na l e secundirio eram destinados diferenciada e intencio­

na l mente ao povo e ã e.,ti...te. . Indo mais além. e aceitando ain­
da a denúncia da existência da ideologia de classes do sis ­

t ema social vigente. que se perpetuaria pela educação. a 

medi da em gue o povo não perceberia as manobras do sistema 
educa c ional , ê que nos indagamos sobre a detenninação de uma 

t i ca pedag5gica de liberdades educacionais 3 que era 

ti nada a orientação educacional . 

-pra -

des -

ConseqUentemente. a política educaciona l im­
plantada enq uanto contrariava os ideais democráticos da Es -
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cola Nova, também , se interpretada obj e tivame nte, deixa cla­

ro que a OE , tal como era compreendida pelos princípios que 

postul ava , nã o existiria nas escolas brasileiras . Entretan­

to, e curios ament e , as Leis Or gânicas do Ensino Industrial, 

Secundário. Comercial e Ag rícol a , oficializaram sua práti ­
ca no s i stema de ensino . 

E , neste quadro educacional, onde se selecio­

nava os mai s capazes para o ensino secundário , destinado a 
formar as e1 i t es condutoras I~ os menos capa zes pa r a o en­

sino profissional que proveria a força de traba l ho neces ­
sária ao desenvolvimento industrial, seria conveniente t en­

t a r mos interpretar o pape l realmente atribuído à orienta­

ção educacional. A nosso ver , aceitando inici al mente as 

críticas que se t em fe i to i fa l sa democ rat ização do ensino 
do país , necessariamente percebemos a incoerência da exis ­

t ência de uma or ientação educacional numa escola, onde, as 
possibili dades indi viduais já estavam predeterminadas pe­

l as condiç5ei s6cio- econ6micas dc~ al ~ ~c: . Desta fc~=~, as 

fin a l idades da orientação ress a ltadas nas Lei s Or gânicas de 
Ensino a que t ernos nos refer i do, podem se r interpretadas co ­

rno proposição de ajustar o aluno ao tipo de ensino que , por 
sua condição social , lhe fora destillado pe lo Estado. Con­

cord ando com Romane lli (19 78) de que a orientação educacio­
nal incorporou , nas Leis Org~nicas , urna função disciplina­

dor a do a l uno para a vida esco l ar e profissional , podemos 

concluir que , neste caso , telldo - se em vista sua proposição 
de atender a uma educaçâo permanente, desenvolvimentista e 

de mocritica. a pritica da orielltação não caberia dentro do 
noss o sistema de ensino . Nossas interpretações . i nclusive 

encontram respaldo quando ~uscamos no texto das Constitui ­
ções Federais de 1937 e 1946 os princípios de educação no 
país. e . encontramos a determinação do ensino pré-vocacio­

nal e pro f issional para as c lasses menos favorecidas . Se ao 

aluno pobre não carecia escolher sua área de estudo, uma 
vez que o Estado j i lhe havia fei to a indicação . que outro 
papel caber i a i orien t ação educacional que não a de ajus ­
tar os alunos pobres ao ensino profissional e discipliná-
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-los para a eficiência escolar e profiss ional que era in­
t er esse do Estado? 

E ainda, a inexistência de f l exib il idade en ­

tre os r amos de ensino limitando as possibilidades de que 
o a l uno pudesse fazer livre opç ão pelos cursos ex i s tentes 
(ele nio poderia muda r de irea dentro da es trutura dada ao 

funci onament o dos cursos). bem como a dete r minação da es ­
colha de um curso supe rio r dentro da irea em que desenvo l­

veu seu curso de grau médio , de notam mais uma vez a se l e ­
tividade do s i stema de ensino e a conseqUente incoerência 

de uma orientação educaciona l centrada na orien t ação pr o­
fi ssl ; na l que tives se em vista favorecer que cada a luno se 

rea l iza sse profissiona l mente de acordo com seus interesses 
e aptidões . Também , no própr i o ensino secundirio, as fina­

lidade s da orientação educac i onal evidenciavam a proposta 

de acalentar o culto dos mais competentes , di sciplinando o 

a luno para a vi da intel ectual , tendo - se em vista as expli ­
citações do Sist~ma para ate lldimento is conveniências do 

Estado . 

E continuando esta linha de pensamento, se­

ria ainda válido interpretarmos que a oficialização da o­

rientação educacional , prevista em lei e fun c ionand o na s 
escolas de grau médio , com a finalidade de garantir a fun-

cionalidarle da educação c l assista então vigente, estaria 

t ambém colaborando para a ma nutenç ão da ideologia do Esta­

do, na medida em que , aparec i a aos olhos do s educandos (e 
do povo em gera l) como um inst rumen to de democratização por­

qu anto a divulgação de seus pressupostos lhe prometiam res­

pei tos individuais e poss ibilidades de autocrescimento , a­
lém do ilusório direito de igua l dades educacionais . 

Esta suposição de que a Orientação foi usada 
pelo Sistema Educacional, neste período , para camuflar a 

ideo logia do sistema político, par ece-nos poder se r confir­
mada quando , nas Leis Orginicas do Ensino Primirio e Nor ­
mal , a atividade não é oficializada. A nosso ver, estas duas 

últimas leis, promulgadas num período de maior abertura po-
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lítí ca e de busca de redemoc ratização (1946. após a queda 
do Estado Novo) tent aram definir . conforme pode-se deduzir 
de suas finalidades enunciadas, um processo de maior demo ­

crati zação do ensino. A orient ação educacional , então, ca­

ber- se-ia dentro de s ua perspectiva , e, conforme já assi ­

nal amos an teriormente, empres t a seus objetivos aos da edu­
cação primária proposta pela Lei n 9 8522/46. Entretanto . 
mant endo a estrutura de organ.ização e funcionamento de suas 

pre cedentes , a liberdade de escolha de vida escolar do a­

luno continuava l imitada . E ainda, na proporção emque con ­

tinuava a manter a seletivi dade dentro do sistema , suaprá­
tica :ontrar iava os princípios democráticos propostos por 

seus obj etivos enunciados . Nesta situação poderíamos . en­
tão, encontrar a justificativa para a aus~ncia da oficia­

liz ação da or ientação educacional, que pa rece-nos inclusi ­
ve adequada , embora tenhamos dúvidas de que esta exclusão 

t enha s ido consciente. Acredi t amos , inclusive que, pela tra­
dição anterio r da orientação nas escolas de grau m5dio, 
os l egiSladores nao tendo H!cormecido sua importânci a na prá­

tica educaciona l destinada ã c l ientela infantil, nao reco­

mendaram s ua existência nas escolas primárias. 

o re conheci mento oficial da atividade volta 

a ser assinalado na LDB (Lei n' 40 24), em 1961, quando -e 

inst i tuída obrigatoriamente nas escolas de grau n~dio . Nes ­

te co~texto , parece-nos também t er se evidenciado mais uma 

incoerência desfavorável ao desenvo l v i mento e va lori zação 
da prática da Orientação no pa ís. O primeiro fator, seria 

a manuten ção da peculiaridade de se destinar a atividade 

apenas para os alunos das escolas de gra u médio. Se a ori ­

entaç ão educacional se destinava a assegurar a re a li zação 
do processo educacional , por que excluir de seu atendimen­
t o e benefício as crianças das escolas fundamentais? Neste 
aspecto. percebemos que , escolhendo o nível de alunos pa ­
ra estender sua atuação, não s6 contradiz um se u princípio 
filos6 fico básico de que deve ser destinada a to dos os a­

lunos, em todas as idades e em t odas as s uas áreas de de -
senvolvimento , mas estaria ainda, mais uma vez , se 
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destinando no sistema de ensino, a servir algum interesse 
do Es tado. Acei tando ainda. mais uma ve z, as interpretações 

do s críticos da nossa po lítica educacional. aos quais nos 
re ferimos anteriormente, que também afirmam que a Lei n 9 

4024/61 representou ma is uma dificuldade para a democrati ­
zação do ensino no país, i medida em que serviu mais aos 

interesses dos grupos detent ores do poder, valeria pergun­
t armos a que interesse, desta. vez, a OE estaria se desti ­

nando. O ensino prescrito pela LDB, a nao ser em se us ob­
jetivos, nada determinando pa.ra uma real política de desen­

volvimen to da educação no país, também nada trazia que se 
pudes , e justificar a adequação e conveni~ncia da orienta­

ção educacional. Se por um l ado podemos admitir que a ex­

clus ão da orientação nas escolas fundamentais contraria os 
pr6pri os preceitos democriticos e desenvolvimenti s t as dae­
ducação proposta para o pa í s , conforme seus objetivos enun­

ciados , por outro l ado seria também mais um fator para se 

perceber o po r quê as determinações de execução das fretas e­

ducacionais pro postas não possibilitariam a real democra­
ti zação do ensino. A seletividade e as dificuldades previs­

t as no funcionamento do sistema escolar para os ecollonica ­
mente pouco favorecidos, são , a nosso ver , os .entraves pa ­

ra o de senvolvimento e va l orização da orientação educacio­
nal dentro da nova estrutura do ensino . As pr5prias situa­

ções de exceçio, estabelecidas para excluir dos direitos e 

benefícios da educação os POu.co favorecidos, constituem mais 
um conjunto de fatores contrários aos princ í pios de educa­
ção como direito e bem para todos . Entretanto, como os ob­

jetivos gera i s da Orientação postulando o respeito e o de­

senvolvimento do homem estavam contidos nos objetivos edu­
cacionais da LDB, seria de se esperar a institucionaliza­
çao da atividade para todos os nrveis de ensino. Desta for­

ma, a exclusão do ensino primirio da irea de atuação da o­
rient ação educacional , determinando que, mais uma vez ela 
estaria voltada para o encaminhamento profissional daque­
l es que haviam chegado até o curso médio , uma minoria , se-

gundo as estatísticas relatadas por Romanelli (1978) e 
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Gouveia (1969), colocava sua prática, mais uma vez , a ser ­
viço da elitização do ensino, ou melhor ainda dizendo , da 

manutenção do ensino de classes . E. possivelmente, tomando 
uma outra linha de pensamento e arriscando que a Orienta­

ção pudesse ter sido instituída por sua real valorização no 
processo educacional, a previsão de sua atuação nas esco­

l as de grau médio poderia es tar nos evidenciando o desva­
l or que era atribuída i educação primiria no pa is. E, a 

nosso ver, por sua hist6ria de l e gal idade dentro do Siste­
ma de Ensino em detrimento de uma política de real atuação 

dentro das escolas do pais, poderíamos concluir que, até 

durante a vigência da Lei n 9 4024/61. a orientação educa­

c i onal não se desenvo l veu e não se firmou como pritica pe­
dag6gica devido i incoerência entre seus princípios t e6ri ­

cos básicos c os fins a que ela era destinada na educação 
nacional . na mesma proporção que não caberia, em seus fins 
fundamentais. ao pr6prio processo político-educacional de­

termiJlado pelo Si stema . 

Em 1971, novamente determinada como pritica 

obrigat6ria pela Reforma de Ensino, Lei n 9 5692/71, a orl­
entaçio educacional assume novo cariter e nova função den­

tro da escol a , mais uma vez servindo ao sistema , e signi­
ficando, a nosso ver , mais um ma rco para seu caminho de in ­

definição e inconsistê nci as . Bastante já se falou , nos es ­
t udos de his t6ria da educação e política educacional, da 

influênci a norteamericana nesta úl tima reforma de ensino . Os 

Acordos MEC-USA ID, implementados no período 1964/1971, que 

trouxeram para o pa í s os técn icos americanos para reformar 

a educação, podem ser responsabilizados diretamente pelos 

prop6sitos e estrutura funcional de nossas escolas. Conse­
qUente mente , como no sistema americano , a orientação edu­
cacional have ri a de se r representada e deveria, desta vez, 

ser destinada a todas as escolas de 1 9 e 29 graus. Da mes ­
ma forma, a ênfase dada ã orientação profissional e ao a­
conselhamento vocacional, no que se refere aos seus obje ­
t ivos e formas de realização : fazer sondagem de aptidões no 
19 grau e encaminhamento profissional no 29 grau era o con-
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texto a que chega r a a evolução da orientação educaciona l 
nos EEUU, se rvindo a seus pr incípios t eórico s e a necess i­

dade nort eamericana de rete r os j ovens ma is t empo nas es ­
colas(*), face ao que já identi fi camos de poss í vel adequa­

ção entre o regime capit ali s l:a nort eamericano e os benefí­
cios que a orientação podia l evar aos estudantes (e/ou ao si stema?) . 

Sem pretender volta r ã crítica ã adoção da 
prática norte ameri cana da DE em nos sas escolas, seria opor­

tuno r egistra r aqui que, seguramente, desta vez a cóp i a se 
fez inadequada , a partir das es tr a tégias sugeridas pel os 

técnicos americanos para a efetivação da atividade no sis ­
tema de ensino brasileiro. Para tal , foram t omadas da pra­

tica americana as for mas de organiz ação da or ientação edu­
caci onal , seus objet i vos e os argumen t os para j us t ificar sua 

importância . En t retanto, por razões de economia, e por re­

conhecimento , talvez , de que não contávamos com a sofisti­
cação necessária para o funcion amen to da orientação educa ­

ciona l ta l LUlIlU essa prática fUllc.i.únava !lU sistema :r.ü::,·-::c ­

americano , foi determinada, como fOI-ma de organ i zação, um 

modelo centrado no profe s sor. que , nos EE UU refer ia-se ma is 
um pos i cionamento de teóricos da orientação do que propria­

mente um mode l o de pr itica , haja visto a orgartização dos 

serviços de orient ação nor teame ricanos a que j á nos refe ­
rimo s . Talvez , se , em se us primórd i os , nos EE UU funcionou 
a organização da orientação educacional com um especia l is ­

ta e os professores orientadores , a literatura mais recen­

te (a partir de 1961) não a l:raz mais como mode l o . Assim , 
a estrutura or i entado r X professores-orientadores, adotada 

pelas Escolas Es t ad uais Po l ivalentes , pioneiras em i mp l an ­

tar a re fo r ma de ensino no país, introduziu uma prática de 
ori ent ação que pouco c ontribuiria para o desenvolvimento e 
efetivação desta atividade nas escolas . Esta inadequaçio , 

(*) Não entrareroos no méri to de avaliar a adequação da DE no próprio 

sistema americano de onde t roux:eroos seus princípios . 
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associa- se , ainda , à incoerência de se desenvolve r uma prá­

tica de orientação educacional cen trada na orientação vo­
cacional , nos mesmos moldes ,americanos , num contexto edu­

cacional e social onde não existem oportunidades vocacio -

nais e onde o estudante, antes de permanecer retido 

mais 

na es ­

rápido co l a às cus t as do 

possível na força 

Estado, necess ita entrar o 

de traba l ho do país. Seria válido ainda, 

l embrarmos o quadro de limitações materiais e de recursos 
humanos qu e nossas escolas vi~m enfrent ando para a impl an ­

tação da reforma de ensino ,oque vem determinando que elas 
não têm atendido sequer de forma suficiente sua t arefa ins ­

trucional . E, então, como a profissionalização no ensino mé­
dio , a orientação educaciona l na s escolas do pa ís nio ul ­

trapassou os limi tes da dete r minação legal. 

Contudo, a fal ê ncia da or i entação educacio­
nal, principalmente nas escolas de 29 grau, tendo-se em vis ­

ta a produtividade a l mejada pelo sis t ema de ensino, nao nos 

parece cOffipr:: ::~s í vel . Se se acredi t a q'...:~ ela foi ideeli z.~ ­

da para se garantir a produtividade do ensino em t odos os 

sentidos, culminando com o aumento da força de trabalho es ­
peci a lizada (que seria conseguido com a profissionalizaçio 

no 29 grau) , nao se pode. en1:ão , compreender o descrédito 

e o des valor que efetivamen te lhe foram a tribuídos e cons­
tituem seu quadro atual . Desta dificu l dade em compreender 

o fato de que a OE, tendo sido destinada a servir ã produ­

tividade de ensino, não encontrou, mesmo assim, possibili­
dades de se valorizar no sistema de ensino, é que nos pa ­

rece surgir nossa terceira pergunta . A terceira hipótese so­
bre a qual pretendemos discutir poderia ser enunciada nos 

seguintes termos: Seriam os orientadores educacionais bra­
sileiros , res ponsiveis pela indefiniç i o da OE na s noss as 
escolas ? Desenvolveremos esta discussão considerando o po ­
sicionamento do orientador educacional frente a seu traba­

lho . 

Com uma formaçio profis s i onal vol t ada para 
capaciti - Io a ap licar tEcnicas que, comprovadame nte a ou­

tros profissionais poderiam ser delegadas, e sem uma preo-



185 

cupaçao em capacitá-lo para compreender e criticar os pro ­
cessos do sistema de ensino, nosso profissional tem reve­

lado uma percepção otimista e acent uadamente humanista fa ­
ce ã educação , numa a ti tude de r omantismo e ingenuidade . tal 

como as posições de messianismo face ã educação. defen­
dendo o credo de que à orientação educacional cabe resol ­

ver todos os problemas educacionais em nossas escolas . Ha­
ja vi sto o valor que atribuem ao processo de ajudar aos a­

luno.6 coi..,tad.lrtho..6. cheios de pJtobt.e.maó e. d.i.6icu.f.dade..ô I co­

locando-se disponíveis para conversar com e l es e ajudá-los 

a compreende r e resolver seus problemas. Também . quando a ­
creditam que os alunos precisam conhecer suas aptidões e 

interes ses para serem capazes de escolher uma profissão a­
dequad a e nao se l embram que as oportunidades profissionais 

de nossos alunos sio determinadas pelo se u nível s6cio-e­
conômico . o fator que. realmente . determina seu acesso a tun 

tipo de colégio ou faculdade, quando nio determina sua op ­

çao de ter que desistir de estudar para ass umir um traba ­
lho qualquer que lhe garan t a a sobrevivcincia . E, acreditam 

ainda que são capa zes de ajudar aos professores a convreen­
der os alunos , a respeitá-lo s e a dar eficientes cursos vol­

tados para suas necessidades e interesses , quando os pro­
fessores não têm tempo seque:r para a tende r suas próprias ne­

cessidades . ~Ial remunerados e sobrecarregados de aulas, es­
t es nio têm, naturalmente, tempo e interesse para discutir 

e avaliar sua prática pedagóg ica. E, acreditam, ma is ain­

da, que poderão auxi l iar os pais para que eles se tornem 
efetivos educadores dos filhos, quando estes nã o têm sequer 

condições de atender as necessidad.es materiais e físicas da 

f amília. 

Alguns orientadores. quando entrevistados, são 
capazes de se colocarem desenvolvendo todas estas atividades 

de ajuda e promoção da educação, classificando seus resul­
t ados como muito bons e excelentes , sentindo - se realmente 
imprescindíveis na educação que vem sendo desenvolvida nas 
escolas . De um modo ge r a l, atuando em esco la da elite, on ­

de , de certa forma lhes é permitido desenvolver um traba-

" 
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lho satisfatório, em termos de aplicação de técnicas de DE, 
e com relação aos postulados conceituais de individualizar 

e humanizar o ensino, acredit am que r ealmente estão desen ­

volvendo a orientação educacional, jul gam- se bem sucedidos 

pe lo emprego e pe l o t rabalho desenvolvido, r econhecem suas 

circunstâncias favoráveis e favorecidas pe l o padrão da es ­

cola, e, se esquecem de que a orient ação educacional, tal 

como é enunc iada, não poderia. ser pr i vilégio dos alunos fa­

vorecidos sócio - econ omicamente. 

Aqueles profissionais que têm se dedicado a 

estudar a orientação educacional, têm traz ido para o nosso 

meio todo o seu valor , seu desenvolvimento e suas teorias , 

que , universalmente vilidas, indiscutivelmente seriam tam­

bém r ecomendadas para nosso sistema de ensino . Entretanto , 

não tê m se dedicado também a investigar nossa prática da 

orientação , para ava liá - la e ve rifica r os fatores que es ­

tão impedindo que ela se desenvolva também em nossas esco­

l as, como p7'5 tica educacional i:::.p:-esc:::.::l.::>:el ã efeti '.r ~ç:io 

da educ ação como valor e realidade para o indivíduo . As te­

ses escri t as na área têm nos agrac iado com as diferentes a­

plicações das diversas t eorias psicológi cas pa ra conheci­

men to e a juda do orientando e de comprovações · de alguma s 

posições teóricas sobre a in f luência de determinados fato­

re s (nível sócio-econômico , treinamento técnico , experiên­

cia de magistério) na possibilidade de êxitos do orienta ­

dor como profissional. A literatura naciona l especializada , 

embora pequena, tem nos tra zido todas as novas influências 

e os novos momentos da orientação. e o depoimento de que o 

avanço da DE tem sido percebido também na prática da nossa 

orientação educaciona l. Traduzem-se livros e pesquisas so ­

bre o 6chool counAeLo4 do sistema americano , e suas infor­

mações são divulgadas e ensinadas nos cursos como as defi ­

nições . teorias , compor t amentos e até aspectos de persona­

lidade que devem caracterizar o trabalho de DE e o nosso 

profissional, sequer sem a minima chamada de atenção para 

uma utili zação cuidados a dessas informações por se tratar 

de tr adução de uma realidade bem diferente . Ao procurarmos 
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estudos críticos e de avaliação da prática da orientação e­
ducac ional no Brasil que pudessem ajudar-nos a tomar urna 

posição neste trabalho , nada encontramos . Quando nos even­

t os de classe (Simpósios, Congressos, etc.) propomos a dis­

cussao da orientação frente à nossa prática pedagógica , den ­
tro de nossas escolas, não encontramos adeptos. A percep­

çao de nossos profissionais e de que a luta para se melho­
rar a prática da orientação e as condições do profissional 

deve ser voltada para cursos mais longos e mais 
tes, por melhores alunos e rne~lhores professores . 

eliti2an­
Também é 

julgamento quase gera l de que precisamos determinar qu a is 

são suas tarefas específicas e lutar para que nenhum outro 
profissiona l (psicólogo principa lmente) assuma seu lugar 
dentro da escola. 

E ne s te ponto, acreditamos ser necessário vol ­

tar às lembranças de nossa inconsistente política educacio­
nal , e então perguntar o que ela nos tem reservado para a 

for~~çãc dos orient ado res educacior.z!s . Além dos aspect~~ 
já discutidos de se atribuir 2 um finico profissional toda 
a responsabilidade da orientação, e a conseqÜente dificul­

dade de se atender a ess a abrang~ncia no treinamento pro­

fissional do orien t ado r, pare,ce-nos oportuno apresentar ou ­

tras ind agações: 

- que papel foi atribuído ao orientador pela 
política educac i ona l do país, ao caracterizá-l o , na Refor­

ma Universitá ria, como um licenciado em Pedagogia? 

- teria sido intencional que nosso s profis­

sionais da ed ucaç ão se tornassem apenas técnicos e especia­
list as em desempenho de t a refas dentro das escolas, e, em 
conseqUência , não serem capazes ou a não se interessarem por 

refletir e discutir sobre seu pape l na educaçã o? 

Sob outra linha de pensamento, ainda consi­
derando incons ist ente a formação do orientador, poderíamos 

concluir que ela ref l ete todas as incoerincias de uma 

.. 
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prática que postu l a atender às pessoas e de fato, serve as 
ideologias que vêm dificultando o ' desenvolvimento da pro-

pria educ ação como fa tor de reali zação pessoal. Volt ando 

aos questionamentos que apre's entamos ao concluir o capítu­

l o dois deste trabalho, poderíamos ainda discutir a forma ­
ção do orientado r educacional e seu posicionamento diante 
da educação nac iona l , reflet.indo a incoerência entre ,os pos­

tulados universais da DE e o fato de que eles nao se efe­
tivam na pritica. Desta f orma, a fragilidade dos pr6pr ios 

postulados da orientação seriam os responsiveis pe lo fato 
de que o orientador educacional nao e capaz de perceber as 

relações sociais , po lítica s e econornlcas da educação , e con­

seqUentemen te , at uar alienado delas. 

Concluindo , resta-nos assinalar que est e qua­

dro de incoerências assinalado , bem como a fa lta de res­
postas para as proposições que tentamos desenvolver, difi ­

culta-nos uma t omada de pos i ção para apresentarumapropos­

t~ d ~ definir a DE em nossas escolas. 

Se, po r um l ado , aceitamos a orientação como 

processo univers a l mente v5l ido , necessirio a qualquer sis ­

t ema escolar que al meje realmente educar o homem para sua 
auto-realiz ação, por outro, diant.e do quadro real de sua 

prática no sistema de ensino brasileiro, somos l evados a 
conclui r que ela não deve existir , pois as atividades que lhe sao 

destinadas , a forma como pretende se r eali zar e as finali ­
dade s a que tem se prestado, contrariam t odos os preceitos 

que o Movimento de Orientação vem divulgando. Inquesti oni­
ve l é o fato de que nossos alunos , como pessoas , necessi ­

tam de orientação que lhes dê assis t~ncias educativas ne ­

cessárias e dev ida s, em sua vida escola r e fora dela. Ade ­

quado ainda nos parece o cun.ho atual que se vem dando , teo­
ricamente, à atuação da orientação como empenho de toda a 
escola, na pessoa de todos aqueles que interferem no pro­

ces so educacional para favorecer o desenvolvimento e a ma­
turação pessoal-socia l -emocional de tod os os nossos alunos. 
Por essa prática de r eal humanizaç ão da esco l a. acredi t a ­

mos ser vilido lutar. Mas que esta prática seja real e e -



1 89 

fetiva para todos os nossos alunos, em todas as escolas do 
país, extensiva a todos os graus de ensino , e que os direi­

to s a e l a sejam independentes de qualquer condiçio do alu ­
no, e , princ i palmente, de qualquer finalidade de atender ao 
Sistema Pol ít ico. E que este processo vise , realmente, a 

atende r as necessidades e condições de nossos alunos. tor ­
nando-os pessoas capazes de sentir, de pensar, de exprimir 

e de ter ações livres e seguras na escola, no trabalho e na 
sociedade. Se a orientaçio educacional vier a reconhece r 

que não poderá se desenvolver enquadrada nestes 
julgamos conveniente que ela não exista dentro 

escolas. 

princípios. 

de nossas 



5. SUGESTOES 

Diante do quadro de incoerências e inconsis ­
tência s que acab amos de evidencia r , torna-se difícil apre ­
sentar s uges t ões que efet iv amente possam se r vá lidas para 

se r eso l ver a que s tão da orientação educaciona l no sis t ema 
de ensino brasileiro . Co rrer í amo s o risco de ass umir, como 

outros teóricos , uma posição muito pess oal e muito cent r a ­
da em pressupostos conceituais da priti ca da Or i entação , 

afastando-nos do que de fato existe e se ne cessita nas es ­
cola! brasi l ei r as . Por outro lado, acreditamos que, se qui­

s& ssemos tomar uma posiç ão pa r a defendê-l a neste t rabalho, 
isto nos seria dificultado e quase impossível. face às dú ­

vida s discutidas c sem r espos t as até o momento . 

Contudo, achamos conveniente estruturarmos 

certo s aspectos e al gumas pe rcepções da prática da orien­
t ação ;:.:!;,;;:üciv •. ;:! no sis t cr.:.:. d~ ensino naciona l e, apresen­

ti-l as como s i tuações que, a nosso ver, deveriam ser pre ­

cisamente esclarecidas e definid as para que a orientação 

possa vir a se efet i var nas escol a s do país . 

São, portanto, nossa s s uges tões: 

I - que seja amplamen te discutida e ava liada 

a conce pçao de orientação educacional como prática escol ar, 
encarregada de favorecer o p rocesso educacional, assumida 

por uma equipe mu lt idisciplinar , não só capaz de apl i car 

técn icas espec í ficas, mas também capaz de di s cutir as re­
lações de ens ino (professor X a lun o X escola X sistema) , em 
fun ção dos objetivos educacionais e do próprio papel socia l 

da Escola~ 
2 - que se desenvo l vam estudo s que esclare­

çam sobre os aspectos ideo16gicos que possam estar sus t en ­

tand o o tr aba lho de o rientação ; 

3 - que se jam investigadas as pos i ções crí ­

ticas da DE para que nos se j a possíve l t oma r uma pos ição 
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prática que postul a atender às pessoas e de fato, se rve às 
ideologias que v~m dificultando o "desenvolvimento da pro­

pri a educação como fator de realização pessoal . Voltando 

aos questionamentos que ap re sentamos ao concluir o capítu­
l o dois deste trabalho, poderíamos ainda discutir a forrna ­

çio do orientador educacional e seu posicionamento diante 
da educação nac ional, refletindo a incoerência entre ~ os pos­

tul ados universais da DE e o fato de que eles nao se efe ­
ti vam na prática . Desta forma , a fragi lidade dos próp l'ios 

postulados da orientação seriam os responsáveis pelo fato 
de que o orientador educacional nao e capaz de perceber as 

rel ações sociais , políticas e econômicas da educação, e con­
seqUentemente, atuar alienado delas. 

Concluindo, r esta-nos assinalar que este qua­

dro de incoer~ncias assinalado, bem como a fa lta de res­
postas para as proposições que tentamos desenvolver, difi ­
cult a-nos uma tornada de posição para apres entar uma propos­

ta d~ definir a OE em nossas escolas . 

Se , por um lado , aceitamos a ori entação como 
processo universalmente vilido, necessirio a qualquer sis ­

tema escolar que a l meje realmente educar o homem para sua 
auto-realização, por outro , diante do quadro real de sua 

pritica no sis t ema de ensino brasileiro, somos levados a 
concluir que ela não deve existir, pois as atividades que lhe sao 

destinadas, a forma como pret:ende se realizar e as finali ­
dades a que tcm se prestado , contrariam todos os preceitos 

que o Movimento de Orientação vem divulgando . Inquestioni ­

vel é o fato de que nossos alunos, como pessoas, necessi ­
tam de orientação que lhes dê assistências educativas ne ­

ces sárias e devidas , em sua vida escolar e fora dela. Ade­

quado ainda nos parece o cunho atual que se vem dam!o , teo­
ricamen te, ã atuação da orientação como empenho de toda a 

escola, na pe ssoa de todds aqueles que interferem no pro ­
cesso educaciollal para favorecer o desenvolvimento e a ma ­
t uração pessoa l-social-emocional de todos os nossos alunos . 
Por essa prática de re a l humanizaç ão da esco la, acredita­

mos ser válido lutar. Mas que esta prática seja real e e-
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fetiva para todos os nossos alunos, em todas as escol as do 

-pals , extensiva a todos os graus de ensino, e que os direi-
tos a ela sejam independentes de qualquer condição do alu ­

no, e, principalmente. de qualquer finalidade de atender ao 

Sistema Polí ti co . E que este proce sso vise, realmente, a 

atender as necessidades e condições de nossos altmos, tor­

nando-os pessoas capazes de sentir, de pensar, de exprimir 

e de ter ações livres e segu-r3s na escola, no trabalho e na 

sociedade. Se a orientação educaciona l vier a reconhecer 

que não poderi se desenvolver enquadrada nestes 
julgamos conveniente que ela não exista dentro 
escola s . 

princípios, 
de nossas 



5. SUGESTOES 

Diante do quadro de incoer~ncias e inconsis­
tências que acabamos de evidenciar, torna- se difícil apre ­
sentar sugestões que efetivamente possam ser válidas para 

se re so lver a questão da orientação educacional no s i s te ma 
de ensino brasileiro . Correríamos o risco de assumir , como 

outros teóricos, uma posição muito pessoal e muito cent ra­

da em pressupos tos conceituais da prática da Orientação, 
afastando-nos do que de fato existe e se necessita nas es­

cola! brasileiras . Por outro lado, acreditamos que, se qui­

sessemos tomar uma posiç ão para defendê-la nes te traba lho , 
i s to nos seria dificultado e quase impossível, face às dú­

vidas discutida s e sem respos tas até o momento. 

Contudo, achamos conveniente estruturarmos 
certos aspectos e algumas percepções da prática da orien­

tação ~düCüciü~~l no sistcm~ de ensino nacional e , apresen­
ti-l as como situações que , a nosso ver, deveriam se r pre ­

cisamente esclarecidas e definidas para que a orientação 

pos sa vir a se efetivar nas escolas do pais . 

São, portanto, nossas suges tõ es: 

I - que seja amplamente discutida e avaliada 

a concepçao de orientação educacjonal como prática escolar, 
encarregada de favorecer o processo educacional, assumida 

por uma equipe multidisciplinar, não só capaz de aplicar 
técnicas específicas , mas também capaz de discutir as re­

lações de ensino (profe sso r X aluno X escola X sistema) 1 em 
função dos objetivos educacionais e do próprio papel socia l 
da Escola; 

2 - que se desenvolvam estudos que esclare­

çam sobre os aspectos ideológicos que possam estar susten ­

tando o trabalho de orientaçio; 

3 - que sejam investigadas as posições crí­

ti cas da OE para que 1105 seja possível toma r uma po sição 

j 
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consciente frente ã sua prática em nossas escolas; 

4 - que seja repensada a formação do orien­
t ador. E que isso nao se dê em termos de desenvolvirrento de 

maior domínio de teorias e t écnicas determinadas pelos di ­

f erentes posicioname ntos de que ele seja maia paie5logo. 
ma.i.6 lI oc..i.ótogo ou mais a..6.6..t.6 ;te.nte .6oc..ia..t dentro da esco l a. 

Que , pelo contrário, seja calcada na percepção de que, sen­

do e l e o re spons ivel pe l a liderança do proces so de Orien­

t ação . seja ele capaz de realme nte assumir uma postura crí­

t ico-educacional qu e lhe permita canalizar a atuação de to­

das as pessoas envolvidas com a educação , em flUlÇão do cres­

cimento do alunoj 

5 - que os nossos questionamentos, em espe­
cial 3 função da orientação educacional no s istema de en ­

sino do país. sejam objetivos de estudo s e investigações 

crit~Tiosas por parte de nossos colP.E~~. para que. saindo 
do plano de s uposições para o da certe za. possam ajudar-nos 

a tomar lima posição que realmente defina o papel e a impor­
t incia de sta atividade na s escolas brasi leiras . 
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